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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

A Direção da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo solicita pelo Ofício ESPGE - 65/2007 (fls. 02), aprovação do Curso de Pós-Graduação lato sensu, Especialização em Direitos Humanos, de acordo com a Deliberação CEE nº 09/98, que regulamenta o assunto.

A Instituição foi credenciada por este Colegiado por cinco anos – Parecer CEE nº 399/05.

1. 2 APRECIAÇÂO
Após verificarmos a documentação enviada, passamos à análise de acordo com os incisos que compõem o artigo 4º, abaixo transcritos.

I - Projeto Pedagógico

Justificativa (fls. 03)

O Curso de Especialização em Direitos Humanos tem por premissa capacitar operadores do direito no estudo teórico e  habilitá-los na didática dos direitos humanos, conciliando o rigor acadêmico com a necessidade de formação de agentes multiplicadores voltados à efetivação desta categoria de direitos. 

Os desafios decorrentes das transformações sofridas pelas sociedades contemporâneas, com sérias conseqüências sociais, agravando, muitas vezes, a desigualdade e impedindo o exercício da condição humana plena pela totalidade dos cidadãos, impõe a necessidade de pesquisa, ensino e difusão dos conceitos e normas relativos aos direitos humanos. Ensinamentos clássicos incorporados à cultura das civilizações precisam ser aplicados à luz do conhecimento da complexa experiência social moderna.

Ampliando esta perspectiva, prevê-se a obrigatoriedade de trabalho de campo (clínicas) junto a instituições públicas ou entes privados. Nesta atividade curricular, o aluno enfrentará experiência real de violações de direitos humanos, devendo, ao final da carga horária prevista, apresentar relatório propondo, pelo menos, uma medida normativa ou política pública relacionada à efetivação da garantia ou garantias violadas.

Objetivo do Curso (fls. 04)

O Curso de Especialização interdisciplinar, em nível de pós-graduação, na modalidade lato sensu, voltado à complementação da formação técnico-profissional, à pesquisa e à reflexão sobre questões que dizem respeito aos direitos humanos, sobretudo os de caráter social, concilia o estudo acadêmico com a necessidade de formação de aplicadores e multiplicadores dos direitos humanos.

A rápida transformação da sociedade torna imperiosa a pesquisa, a intervenção e a difusão de novos aspectos dos direitos humanos, voltadas à realidade mundial e, especialmente, à sociedade brasileira.

Registre-se, também que, em face do caráter recente da disciplina nas faculdades de direito e da ausência em diversos cursos superiores, é clara a importância do oferecimento de um curso de pós-graduação que promova a pesquisa e o ensino do complexo de matérias relacionadas com os direitos humanos.

Programação e duração do Curso (fls. 05)

· O Curso terá uma carga horária total de 390 horas.

· Iniciar-se-á em agosto de 2007, com previsão de término para novembro de 2008.

Público Alvo (fls. 04)

Procuradores do Estado, servidores públicos, advogados e demais profissionais que atuam na área dos direitos humanos.

O Curso será gratuito para os Procuradores do Estado de São Paulo, em consonância com a Lei Complementar Estadual nº 478/86 e Decretos Estaduais nº 22.596/84 e nº 26.971/87. Havendo capacidade ociosa de 50% (cinqüenta por cento), após oferecidas vagas aos Procuradores do Estado, as vagas remanescentes poderão ser preenchidas por servidores públicos estaduais, nas mesmas condições de gratuidade, nos termos do Decreto n° 51.774, de 25 de abril de 2007. Se ainda remanescerem vagas, poderão ser ocupadas por não servidores mediante cobrança, o que está de acordo com a orientação do Conselho Estadual de Educação, que aprovou, nesses termos, os  Pareceres CEE 519/2006 e 520/2006 (22 de novembro de 2.006).  

Exigências para matrícula e número de vagas oferecidas (fls. 12)

Para a matrícula, o candidato deverá ser graduado em nível superior e será submetido a processo seletivo consistente em prova escrita ou entrevista e avaliação de currículo. 

Serão disponibilizadas, no máximo, cinqüenta vagas e, no mínimo, trinta vagas. 

Normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão de Curso (fls. 34)

Pesquisas em doutrina, conforme bibliografia apresentada, bem como jurisprudência, serão requeridas semanalmente, bem como a elaboração de peças, comentários e outros trabalhos a serem desenvolvidos em grupo. Essas atividades permitirão o acompanhamento e controle do desenvolvimento discente, conforme a adequação, pertinência, metodologia dados à matéria, bem como o grau de maturidade científica e participação dedicada ao Curso.

Monografia
Deverá ser apresentada, ao final do Curso, monografia sobre tema estudado, dentro da área de interesse do aluno, sem a argüição de banca examinadora.

Caberá aos professores fixar os critérios delimitadores para apresentação da monografia e a respectiva orientação metodológica para sua elaboração. A monografia terá avaliação graduada, segundo as seguintes menções:

· “A” – Excelente – se a nota atribuída for igual ou superior a 9,0 (nove);

· “B” – Muito Boa – se a nota atribuída for igual ou superior a 8,0 (oito) e inferior a 9,0 (nove);

· “C” – Boa – se a nota atribuída for igual ou superior a 7,0 (sete) e inferior a 8,0 (oito);

· “D” – insuficiente – se anota atribuída for inferior a 7,0 (sete).

Para obtenção do título de especialista, o aluno deve cumprir os seguintes requisitos: 

· I – média final igual ou superior a 7,0 (sete) em cada módulo e nas clínicas;

· II – freqüência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária prevista por módulo;

· III – elaboração de monografia que receba, no mínimo, a menção “C”. 

Corpo docente e titulação

1. FILOSOFIA DO DIREITO - MARCIO SOTELO FELIPPE -  Mestre em Filosofia e Teoria Geral Do Direito – USP e ROBERTO ROMANO - Professor Titular de Filosofia – UNICAMP.

2. METODOLOGIA DO TRABALHO CIENTÍFICO- ELIANA DE OLIVEIRA - Mestre em Educação – PUC/SP. Doutora Em Ciências – Antropologia Social – USP . METODOLOGIA DO TRABALHO CIENTÍFICO.

3. DIDÁTICA DO ENSINO SUPERIOR - TEREZA CRISTINA ALBIERI BARALDI - Mestre em Educação – UNESP. Mestre em Direito – Fundação Eurípides de Marília.

4. DIREITOS HUMANOS I - FLÁVIA PIOVESAN - Doutora em Direito das Relações Sociais – PUC/SP, CLARICE SEIXAS DUARTE -  Doutora em Direitos Humanos – USP.

5. DIREITOS HUMANOS II - CLÁUDIA APARECIDA CIMARDI, Mestre em Direito das Relações Sociais pela PUC-SP, e MARCIA MARIA BARRETA FERNANDES SEMER - Mestre em Direito do Estado – USP.

6. DIREITOS HUMANOS III - MARIA HELENA MARQUES BRACEIRO DANELUZZ, Doutora em Direito das Relações Sociais – PUC/SP e MIRIAM REGINA AURÉLIO CABRAL - Mestre em Direito das Relações Sociais – PUC/SP.
	Titulação
	Nº
	Porcentagem

	Mestres
	5
	50

	Doutores
	5
	50

	Total
	10
	100


Os comprovantes dos títulos, acima especificados, constam nos autos de fls.35 a fls.49 e atendem às normas contidas na Deliberação CEE nº 09/98.

Coordenadores do Curso, com o título de Mestre

Prof. Marcio Sotelo Felippe –  Mestre em Filosofia e Teoria Geral do Direito pela USP;

Profª. Maria Helena Marques Braceiro Daneluzzi – Doutora em Direito das Relações Sociais pela PUC-SP;

Profª. Cláudia Aparecida Cimardi – Mestre em Direito das Relações Sociais pela PUC-SP.

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se o Curso de Pós-Graduação lato sensu, Especialização em Direitos Humanos, da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, com, no máximo, cinqüenta vagas e, no mínimo, trinta. O Curso iniciará em agosto de 2007, com previsão de término para novembro de 2008.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 28 de maio de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,     Décio Lencioni Machado, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, José Rubens Lima Jardilino, Nelson Callegari e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 13 de junho de 2007.

a) Consº Farid Carvalho Mauad
                  Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de junho de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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